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Que recursos?

Uma das características que distingue o Brasil de muitos outros países, seja no continente americano ou em outros continentes, é o fato de que somos uma democracia jovem com uma sociedade civil vibrante e diversificada, atuando nas mais diversas esferas de nossa sociedade em um processo acelerado de profissionalização e especialização. Temos algo em torno de 250.000 organizações da sociedade civil no país. Entre outras conseqüências, isto torna o mercado brasileiro de captação bastante competitivo, gerando a necessidade de busca por inovações para viabilizar a sustentabilidade organizacional.

Por ouro lado, tendo em vista que a democracia brasileira é recente, afinal temos apenas 25 anos desde o fim da primeira transição democrática e apenas cinco anos desde o fim da segunda e última etapa de democratização, a sociedade civil brasileira ainda está em pleno processo de expansão e consolidação. Assim, a sociedade civil ainda é permeada pelas mais variadas concepções de cunho ideológico e mal-entendidos quanto a conceitos já plenamente estabelecidos em democracias mais antigas, que dificultam a busca da inovação para a sustentabilidade financeira.


Visando contribuir com o debate neste painel, a primeira informação que devemos resgatar é acerca da qualificação dos recursos que procuramos. Grande número de organizações de nossa sociedade civil, embrenhadas no cotidiano de suas ações e na busca pelo alcance de sua missão, não tem clareza da necessidade de distinção entre os recursos restritos, na linguagem cotidiana: os recursos carimbados para os projetos e programas da organização, e os recursos irrestritos, ou seja, os recursos captados sem destinação específica e que alimentam a organização como um todo.


É importante frisar que o debate central acerca da sustentabilidade das organizações de nossa sociedade civil, para além da busca por recursos para programas e projetos, tem que se concentrar na busca pelos recursos irrestritos. Recursos estes que são preciosos, difíceis de conseguir, e que se destinam a cobrir os custos fixos da organização. Neste sentido, a primeira inovação para muitas organizações da sociedade civil consiste em detalhar no seu orçamento anual a diferença entre os custos fixos e os custos variáveis. Para que a partir deste diagnóstico seja possível quantificar as metas e os desafios para a captação e geração de recursos irrestritos.

Qual o formato para gerar recursos?


Segundo os manuais técnicos e os ensinamentos de cursos de gestão de organizações da sociedade civil, o portfolio da organização deve ser de tamanha envergadura que mediante a cobrança de uma taxa administrativa em cada doação seja possível cobrir os custos fixos. Garantindo assim, através do rateio pelos projetos, a sustentabilidade financeira e o impacto junto à sociedade. Mas tendo em vista o estágio incipiente do debate sobre sustentabilidade financeira na nossa sociedade civil, larga parte dos convênios celebrados com órgãos públicos não prevêem recursos para a taxa administrativa, e grande parte das doações de empresas no âmbito da responsabilidade civil corporativa também não cobrem custos fixos. 


Grande parte dos convênios com o setor público são ainda hoje em dia celebrados de acordo com as preferências pessoais e organizacionais dos servidores encarregados da contratação. Neste sentido, uma inovação na geração de recursos para as organizações da sociedade civil seria a realização rotineira e costumeira de editais abertos, nos quais a aprovação e a contratação deve se dar por critérios técnicos objetivos e transparentes.


Além disso, diversas organizações públicas internacionais, em especial as organizações da família das Nações Unidas, que em outros países são tradicionais doadores, no Brasil atuam como captadores de recursos junto ao setor público, drenando em competição desleal com as organizações da sociedade civil recursos para cobrir seus custos fixos.


Estas são algumas das razões estruturais pelas quais as organizações da sociedade civil precisam se lançar à busca de novas fontes de captação, buscando inovar na geração de recursos, ao mesmo tempo em que muitos tentam manter seus custos fixos dentro de limites restritos, por exemplo, delegando para estagiários as tarefas que deveriam ser executadas por profissionais qualificados, ou mesmo cortando custos pela contratação dos funcionários de forma precária.


Um dos muitos mal-entendidos que existe ao redor do tema de geração de recursos para organizações da sociedade civil no Brasil, está na legalidade das idéias das inovações a serem testadas. Um primeiro empecilho reside no entendimento dos auditores da Receita Federal, da Justiça do Trabalho e da Previdência Social. Dada a insegurança jurídica ainda existente no país quanto ao tema, dependendo do entendimento do respectivo auditor e de acordo com a situação específica, uma iniciativa inovadora de geração de recursos para uma organização social pode ser vista como sonegação fiscal e resultar em pesadas punições para os gestores da organização.


Outro empecilho reside na confusão conceitual e jurídica reinante em muitas partes da sociedade quanto ao caráter fiscal do que vem a ser sociedade civil, ONG, terceiro setor, CNAS, filantropia, utilidade pública, instituto, OSCIP, fundação, e conceitos similares. Entre muitos servidores públicos, p.ex., existe o entendimento de que OSCIP é um tipo específico de organização, enquanto muitas vezes os próprios gestores das organizações não sabem a diferença entre um instituto e uma associação. Não está claro para muitos, p.ex., que uma inovação seria se toda fundação tivesse seu trabalho custeado pelos recursos próprios, sem competir com as associações por captações. Neste sentido ainda, uma das inovações seria também a transparência e a profissionalização da concessão de benefícios fiscais às organizações sociais, eliminando a atual intermediação político-partidária para a obtenção de certificados e certidões de isenção.


Outra inovação neste debate será a disseminação do entendimento de que a forma jurídica de cooperativa constitui o modelo mais adequado para acesso ao mercado e geração de recursos sem contestação fiscal. Uma cooperativa, porém, não é uma organização da sociedade civil, mesmo que seus membros possam atuar como tal, tendo em vista que a cooperativa é um ator da iniciativa privada.


Muito pouco se debate outro empecilho para as inovações, referente ao caráter tributário dos projetos de organizações da sociedade civil. Existem as mais diversas organizações sociais de renome e larga expertise atuando na sociedade, que fornecem nota fiscal pelos serviços prestados a empresas ou órgãos públicos. Ao fornecer nota fiscal, a respectiva organização se caracteriza como ator da iniciativa privada, passa a recolher todos os tributos necessários a este caráter jurídico e coloca em cheque a sua conceituação como organização social. Além disso, este procedimento abre a brecha para a atuação de um sem número de empresas disfarçadas de organização social, visando lucro, porém, sem pagar os pesados impostos que caracterizam o mercado no país.

Qual a inovação?


As primeiras organizações sociais criadas ainda no Brasil nos tempos de colônia: santas casa, mosteiros, abadias e seminários, já eram implantados na maioria dos casos com uma estratégia de geração de recursos. Quase cada obra da Igreja Católica tinha agregada ao seu lado uma fazenda, uma marcenaria, um colégio ou um conjunto de casas para alugar, que visavam gerar recursos para a respectiva organização.


Assim, no contexto da história da sociedade brasileira, olhando-se os últimos 400 anos de nossa história, fica difícil imaginar que alguma estratégia de geração de recursos seja realmente inovadora, e que não tenha sido testada já por outras organizações antes de nós. Neste sentido, provavelmente, temos que tratar o conceito de inovação com bastante cuidado em nossos debates.

Provavelmente o termo inovação deverá ser entendido antes como inovação organizacional, do que como uma inovação na sociedade civil, e provavelmente uma das principais inovações para a qual podemos contribuir reside na sistematização e divulgação de lições aprendidas.

A caminhada da CARE Brasil


A CARE Brasil foi estabelecida no ano de 2000 com diversos propósitos, sendo um destes o teste de formas sustentáveis de geração de recursos para a organização. Assim, a CARE Brasil integra a federação CARE Internacional, uma das maiores ONGs globais de ajuda humanitária e combate à pobreza mas, não recebe recursos do exterior garantidos para cobrir seus custos operacionais. 

A busca por um modelo adequado de geração de recursos irrestritos para cobrir os custos fixos constitui exatamente uma das razões para o estabelecimento deste projeto de gestão de conhecimento. E neste sentido a CARE Brasil compartilha das angústias da maioria das organizações da nossa sociedade civil que não tem acesso garantido e continuado a recursos irrestritos.


Para fins didáticos, podemos dividir a caminha da CARE Brasil ao longo destes anos basicamente em quatro fases de teste e aprendizado. Cada fase gerando lições que foram aproveitadas para a fase seguinte. Estas fases não devem ser entendidas como sendo estanques, elas representam antes uma simplificação didática com o objetivo de auxiliar na reflexão deste painel.

Fase 1 – Pioneirismo e tradição (2000 a 2003)

Se por um lado a organização foi criada para inovar na sua estratégia de captação e geração de recursos próprios, por outro lado a equipe inicial buscou reproduzir o modelo de sucesso na maioria dos outros países onde a CARE atua a décadas: 

· captação de recursos para amplos projetos junto a grandes doadores internacionais;

· campanhas de marketing para a mobilização e sensibilização da sociedade em geral;

· captação de doações de baixo valor unitário junto à indivíduos e empresas para cobrir os custos fixos.

Para a implementação desta estratégia foi atribuída ao gerente de programas a responsabilidade pela elaboração de propostas para os projetos, e implantada uma unidade de marketing e comunicação especializada, com forte presença nos meios de comunicação e junto aos atores da área de responsabilidade social empresarial no país.

A estratégia apresentou poucos resultados tendo em vista uma série de fatores:

1) o Brasil não é mais um país prioritário para grande parcela dos doadores internacionais;

2) a diversificada sociedade civil brasileira busca captar junto aos doadores internacionais existentes em acirrada competição;

3) uma organização nova, ainda com pouca visibilidade, tem dificuldade de demonstrar a sua capacidade para implementação de grandes projetos;

4) o mercado de doações individuais e empresariais privilegia dois temas específicos: proteção à infância e meio ambiente;

5) a criação de uma ampla base de apoio e de doações constitui um empreendimento de longo prazo, que exige fortes investimentos iniciais.

Fase 2 – Qualificação da capacidade de captação (2003 a 2005)

Conhecendo melhor o mercado de captações no país, a nova equipe executiva da CARE Brasil buscou profissionalizar as ações de captação, redefinindo as funções na equipe existente bem como contratando novos profissionais. As principais ações foram:

· Definição de uma estratégia de comunicação voltada à informação da opinião pública em geral;

· Foco da unidade de marketing e comunicação na captação junto a indivíduos;

· Contratação de três profissionais – um sênior e dois júnior - para captação junto aos atores da responsabilidade social corporativa;

· Engajamento de toda a unidade de programas na elaboração e negociação de propostas junto a doadores nacionais e internacionais.

Esta estratégia teve sucesso diversificado, de acordo com cada um dos elementos componentes da estratégia. A comunicação e divulgação de informações sobre os projetos da CARE Brasil e a missão da organização teve relativo êxito, gerando uma ampla visibilidade para a marca e a causa. 


Apesar da maior visibilidade na mídia, complementada por campanhas anuais de marketing altamente inovadoras na estética e na abordagem, estas ações, por si só, não garantiram a rápida ampliação da base de doadores individuais ou empresariais. Além disso, aprendeu-se a lição de que os prestadores de serviços no mercado, como telemarketing, gestão de bancos de dados e cobrança bancária são poucos, e muitos ofertam serviços de baixa qualidade.


A componente de ampliação da captação junto a empresas, institutos e fundações empresarias foi bem sucedida, permitindo a contínua ampliação dos projetos e programas implantados pela CARE Brasil. Uma lição aprendida, porém, se refere à necessidade tanto de qualificar os profissionais que atuam nesta área, bem como estabelecer relações a longo prazo com empresas e institutos. Normalmente as doações são de baixo valor, e por curtos períodos de tempo.


Outra lição aprendida se refere às limitações de acesso doadores internacionais ou órgãos públicos no país, mesmo com amplo esforço da equipe de programas para elaboração e apresentação de propostas.

Fase 3 – foco no setor privado (2005 a 2007)

Tendo em vista os êxitos obtidos na fase anterior, os esforços foram redirecionados para aqueles componentes mais promissores e com melhor relação de custo/benefício. 

· Manutenção da estratégia de comunicação para divulgação dos projetos e sensibilização do grande público;

· Foco da unidade de marketing na realização de grandes eventos especiais para captação de doações espontâneas de maior valor;

· Continuidade da captação junto a atores da área de responsabilidade social corporativa com diálogo sobre taxa administrativa;

· Teste do modelo de um empreendimento no mercado para gerar recursos irrestritos de forma contínua.

Apesar de incluir já alguns elementos bastante inovadores para o histórico da organização, e representar uma forte mudança frente ao paradigma inicial vigente na família CARE, os resultados não foram somente positivos.


A estratégia de comunicação, possibilitada pelo aporte gratuito de serviços por várias empresas, gerou um volume constante de notícias na mídia sobre o trabalho de campo da CARE Brasil, bem como gerou um fluxo crescente de acessos ao site, mas continuou não se revertendo em um número significativo de indivíduos ou empresas concretizando doações, sejam espontâneas ou contínuas.


O mercado de eventos beneficientes em São Paulo mostrou-se altamente competitivo, com uma acirrada disputa pela atenção de celebridades e famílias ricas. O pouco sucesso em mobilizar socialites para a comercialização de ingressos para os eventos especiais restringiu o retorno obtido com a sua realização, e acabou gerando o encerramento desta componente.


A captação de doações no exterior foi perdendo seu impacto ao longo do tempo, tendo em vista a contínua desvalorização das demais moedas frente ao Real. A organização como um todo teve seu custo ampliado em moeda estrangeira, apesar de diversos cortes de pessoal na sede para contenção das despesas.


Foi realizado um forte e continuado investimento no estabelecimento de uma parceria com atores do mercado financeiro. Foi elaborada a concepção para um fundo de investimentos com enfoque ético, tanto dos investidores como dos investimentos a serem realizados, com a previsão de que significativa parcela da taxa administrativa gerada por este fundo seria doada para a CARE Brasil.


Um importante aprendizado reside no fato de que empresas não são necessariamente mais ágeis e mais eficientes que organizações da sociedade civil, e que as empresas enfrentam dificuldade no diálogo e na negociação com ONGs tendo em vista muitas ilusões e preconceitos no trato com atores da sociedade civil. Por estas, e outras razões, o fundo de investimentos acabou não sendo lançado no mercado, apesar de que um plano de negócios completo tenha sido elaborado.

Fase 4 – diversificação e negócios inclusivos (2007 em diante)

A partir de final de 2007 a atual equipe executiva da CARE Brasil vem implantando um ambicioso programa de diversificação das suas fontes de recursos, visando consolidar diversas inovações ao mesmo tempo. O estágio de execução de cada uma das suas componentes é variado, mas elas tem em comum estarem baseadas nas lições aprendidas nas fases anteriores.

· Ativo envolvimento do Conselho no acesso a empresas, institutos e fundações;

· Especialização no gerenciamento de grandes programas que contemplem o pagamento da taxa administrativa;

· Implementação de projetos com sustentabilidade financeira;

· Teste de empreendimentos com negócios inclusivos;

Foi implementado um programa de longo prazo para renovação e ampliação do Conselho Deliberativo, passando de uma atuação mais administrativa e burocrática para o convite a conselheiros com perfil mais empreendedor, identificados com a causa da organização e pró-ativos na busca por novas fontes de captação. Atuando em especial junto ao setor privado na busca pela responsabilidade social qualificada.


Foi possível identificar duas organizações, sendo uma empresa e uma ONG no exterior, que estão transferindo à CARE Brasil a responsabilidade pela coordenação de programas com amplo impacto e maiores orçamentos. Nas respectivas negociações, foi possível garantir a alocação dos recursos necessários não somente para o pagamento dos funcionários, como para a taxa administrativa que cobre custos da sede.


Foram identificadas duas tecnologias sociais, uma nacional: bancos comunitários como instrumento de democratização do acesso a microfinanças, e uma no exterior: escolas de formação de empreendedores auto-sustentáveis, que permitem em tempo previsível após a sua implantação a autonomia financeira mediante uso de planos de negócio realistas.


Foram estabelecidas duas parcerias com atores do mercado, com a perspectiva de estabelecer negócios inclusivos com geração de recursos para a CARE Brasil. Com a empresa Ateliê Brasil, que atua no nicho de brindes corporativos de alto valor em São Paulo, foi definida uma parceria para que uma parcela do faturamento seja revertido para as ações da CARE Brasil, agregando a marca aos produtos colocados no mercado. Com a organização Fairtrade Brasil, foi estabelecida uma parceria visando expandir a atuação na promoção de cadeias de comércio justo nos territórios nos quais a CARE Brasil atua.


Para o ativo monitoramento destas componentes, a equipe executiva elaborou um plano detalhado de acompanhamento mensal das metas, visando envolver todos os gestores no esforço de captação para o orçamento irrestrito. 

A busca pela geração de recursos restritos e irrestritos pela CARE Brasil constitui um processo em construção e para a nossa organização, diversos dos elementos em teste hoje são inovadores, mesmo que correspondam a experiências já realizadas por outras organizações. Em especial a implantação de empreendimentos auto-sustentáveis financeiramente, e a adoção do plano de negócios como uma ferramenta gerencial, constituem inovações para a nossa organização que como a maioria dos outros atores da sociedade civil está especializada na alocação, e não na geração, de recursos.
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